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 Introdução

O campo de estudos de movimentos so-
ciais no Brasil se constitui, entre os anos 1970 
e 1980, a partir de um pressuposto analítico – 
e, por vezes, normativo – compartilhado 
por grande parte da literatura internacional: 
movimentos sociais são agentes externos aos 
governos/Estado, com quem estabelecem 
fundamentalmente relações de confrontação.  
Tal pressuposto, empiricamente sustentável no 
contexto autoritário e excludente da ditadura 
civil-militar brasileira, constituiu-se progres-
sivamente em um obstáculo epistemológico 
para identificação e análise das complexas e 
mutáveis relações que foram sendo construídas 
entre os movimentos sociais e as instituições 
e agentes político-administrativos a partir do 
processo de redemocratização do país.

O campo de estudos sobre políticas públi-
cas, por sua vez, tradicionalmente deu ênfase 
ao papel e à ação dos agentes político-insti-
tucionais (governos, burocratas, grupos de 
pressão) na análise dos processos de construção 
e implementação de políticas. Perspectivas 
clássicas da área abordaram a política pública 
como aquilo que os governos “escolhem fazer 

ou não fazer” (DYE, 1972, p. 2) ou, ainda, 
como o resultante dos outputs oriundos da “cai-
xa-preta governamental” (EASTON, 1965). 
Tais abordagens preservam ainda considerável 
influência no campo das políticas públicas 
(DYE, 2013). Diferente do campo de estudos 
de movimentos sociais, na área de políticas 
públicas é preciso destacar a diferença entre a 
literatura internacional, especialmente a nor-
te-americana, e a nacional. No primeiro caso, 
seja nas abordagens pluralistas ou elitistas, 
confere-se agência seja a uma pluralidade, 
seja a elites societárias que influenciam nas 
decisões governamentais. Já no caso brasileiro, 
a literatura tende a abordar o Estado como 
agente que se impõe a uma sociedade com 
pouquíssima capacidade de articulação em 
torno de temas setoriais específicos (SADER; 
PAOLI, 1986; STEPAN, 1985).

O aspecto central a ser destacado nos dois 
campos de estudos é o predomínio de abor-
dagens que tendem a conferir centralidade 
analítica a um dos “polos” da relação – os 
ativistas e as organizações, no caso da literatura 
de movimentos sociais, e os agentes político-
-administrativos, no caso da literatura de polí-
ticas públicas –, traçando uma linha divisória 



14

clara entre governos/Estado e sociedade civil. 
Esses campos de estudos tendem, assim, a 
reproduzir os pressupostos da externalidade 
e da confrontação (ABERS; VON BÜLOW, 
2011; CARLOS, 2015a; SILVA, 2015) como 
estruturantes da análise das relações entre mo-
vimentos sociais e governos/Estado.

No caso brasileiro, um primeiro desa-
fio empírico importante a esses pressupostos 
foi colocado pela proliferação, especialmente 
a partir dos anos 1990, dos canais institu-
cionais de participação social (Orçamentos 
Participativos, Conselhos de Políticas Públicas, 
Comitês Gestores etc.). Como manter as ca-
racterísticas de externalidade e de confrontação 
como inerentes à “natureza” dos movimentos 
sociais – e, mais amplamente, da sociedade ci-
vil – em um contexto no qual, crescentemente, 
seus agentes, seja ativistas ou organizações, 
passavam a se inserir em espaços institucionais 
e, por vezes, estabelecer relações de coope-
ração – e, mesmo, aliança – com setores de 
governos e/ou da burocracia estatal atuantes 
em tais espaços? 

Um segundo desafio empírico emerge 
também nos anos 1990, mas se intensifica 
nos anos 2000, a partir do progressivo envol-
vimento de ativistas e organizações de movi-
mentos sociais nos processos de formulação 
e/ou de implementação de políticas públicas. 
Como continuar analisando os movimentos 
sociais como outsiders pressionando governos/
Estado exclusivamente por meio de táticas 
de confronto quando muitos de seus agentes 
constitutivos não apenas passavam a conce-
ber as políticas públicas como estratégicas 
para seus objetivos e demandas, mas também 
passavam a substituir o Estado na implemen-
tação de muitas políticas e ter nestas uma 
fonte central de recursos para sua própria 
(re)produção ao longo do tempo?

A identificação dos limites analíticos dos 
pressupostos da externalidade e da confron-
tação e a busca de sua superação tem sido 

um dos focos centrais dos pesquisadores que 
têm abordado as relações entre movimentos 
sociais e políticas públicas no Brasil nos últi-
mos anos (ABERS; SERAFIM; TATAGIBA, 
2014; ABERS; TATAGIBA, 2014; ABERS; 
VON BÜLLOW, 2011; AMÂNCIO, 2013; 
ALBUQUERQUE, 2015; BARBOSA, 2015; 
BARCELOS, 2010; CARLOS, 2015a, 2015b; 
CARLOS; DOWBOR; ALBUQUERQUE, 
2016; CAYRES, 2015; DOWBOR, 2012; 
FELTRAN, 2006; FERREIRA; LOTTA, 
2016; LAVALLE; SZWAKO, 2015; LEITÃO, 
2012; LOSEKANN, 2014; MACHADO, 
2015; RECH, 2013; SCHMITT; SILVA, 
2016; SILVA, 2015; SILVA; OLIVEIRA, 
2011; OLIVEIRA, 2016; TATAGIBA; 
BLIKSTAD, 2011; TATAGIBA; TEIXEIRA, 
2016; ZANOLI, 2015). É nesse processo que 
se insere este artigo, cujo argumento central 
é demonstrar que o diálogo entre conceitos 
vinculados ao que se poderia chamar de uma 
“abordagem relacional” presente nos campos 
de estudo de movimentos sociais e de políticas 
públicas se coloca como um dos caminhos 
férteis para complexificar e instrumentalizar 
teoricamente a análise dos movimentos so-
ciais e, particularmente, de suas relações com 
instituições e agentes político-administrativos 
nos processos de formulação e implementa-
ção de políticas públicas. No entanto, para 
que tal diálogo seja possível é necessário um 
avanço em termos de uma maior precisão no 
uso de conceitos relacionais como “redes”, 
“campos”, “coalizões” e “comunidades” e, par-
ticularmente, na compreensão dos diferentes 
significados que tais conceitos assumem nos 
campos de estudos de movimentos sociais e 
de políticas públicas. Contribuir com tais 
avanços se coloca, assim, como objetivo cen-
tral deste trabalho.

Para desenvolver esse objetivo, o artigo es-
trutura-se da seguinte forma: a primeira seção 
apresenta, de forma muito sintética, alguns 
pressupostos mais gerais de uma abordagem 
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relacional; a segunda seção aborda argumen-
tos e conceitos relacionais desenvolvidos no 
campo de estudos de movimentos sociais; a 
terceira seção destaca argumentos e concei-
tos relacionais desenvolvidos no campo de 
estudo das políticas públicas; a quarta seção 
identifica alguns desafios à operacionaliza-
ção de uma abordagem relacional, propõe 
respostas àqueles desafios e apresenta uma 
sistematização dos principais conceitos rela-
cionais das literaturas de políticas públicas e 
movimentos sociais; as considerações finais 
sintetizam a argumentação desenvolvida ao 
longo do artigo e apontam algumas questões 
para aprofundamentos futuros.

Pensar relacionalmente

A adoção de uma abordagem relacional 
implica assumir um pressuposto ontológi-
co sobre a realidade social: as relações entre 
agentes ou entidades produzem efeitos ou 
resultados que não podem ser reduzidos às 
características e/ou às ações daqueles agen-
tes ou entidades tomados isoladamente. Tal 
pressuposto é sintetizado nas seguintes pa-
lavras de Bachelard: “longe de ser o ser a 
ilustrar a relação, é a relação que ilumina o 
ser” (BACHELARD, 1968, p. 127). É vão, 
segundo o autor, “procurar o conhecimento 
do simples em si, do ser em si, pois que é o 
composto e a relação que suscitam as pro-
priedades” (Ibid., p. 139).

Na sociologia, esse pressuposto funda-
menta as análises desenvolvidas por autores 
como Norbert Elias, Pierre Bourdieu, Harrison 
C. White e Bruno Latour. Apesar das profun-
das diferenças teóricas entre esses autores, o 
ponto comum entre eles é a ênfase na ne-
cessidade da análise da configuração e/ou da 
estrutura das relações entre atores, agentes e/ou 
actantes para a explicação dos processos sociais. 
Tal ênfase analítica nas relações é sintetizada 
por Elias por meio da metáfora da rede:

Nessa rede [uma configuração social], muitos fios 
isolados ligam-se uns aos outros. No entanto, nem 
a totalidade da rede nem a forma assumida por 
cada um de seus fios podem ser compreendidas em 
termos de um único fio, ou mesmo de todos eles, 
isoladamente considerados; a rede só é compreensível 
em termos da maneira como eles se ligam, de sua 
relação recíproca. Essa ligação origina um sistema de 
tensões para o qual cada fio isolado concorre, cada 
um de maneira um pouco diferente, conforme seu 
lugar e função na totalidade da rede. A forma do fio 
individual se modifica quando se alteram a tensão 
e a estrutura da rede inteira. No entanto, essa rede 
nada é além de uma ligação de fios individuais; e, 
no interior do todo, cada fio continua a constituir 
uma unidade em si; tem uma posição e uma forma 
singulares dentro dele. (ELIAS, 1994, p. 35).

Um dos desenvolvimentos mais sistemá-
ticos e radicais de uma “sociologia relacio-
nal” pode ser encontrado nos trabalhos de 
Emirbayer e Goodwin (1994) e, especialmen-
te, Emirbayer (1997). Nesses textos, os autores 
defendem um “imperativo anticategorial”, 
ou seja, rejeitam “toda tentativa de explicar 
o comportamento humano ou os processos 
sociais somente em termos das categorias de 
atributos de agentes, sejam individuais ou co-
letivos” (EMIRBAYER; GOODWIN, 1994, 
p. 1414, tradução nossa). Para os autores, o 
processo é inverso, os fenômenos e processos 
sociais são produzidos pelas relações entre 
agentes e estruturas que tais relações confor-
mam, as quais deveriam ter assim precedência 
analítica sobre os atributos ou as características 
individuais dos agentes.

A crítica a um relacionismo radical 
(BRYANT, 2011), que desconsidera que 
qualidades ou atributos dos agentes ou das 
entidades em relação também são condicio-
nantes daquilo que a relação pode produzir, 
constitui um argumento importante para re-
lativizar a ênfase exclusiva nas relações como 
explicativas de fenômenos e processos sociais. 
Abre-se, assim, a possibilidade de pensar tais 
fenômenos e processos como constituídos a 
partir de uma codeterminação: de um lado, as 
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características/atributos dos agentes/entidades 
definem aquilo que estes podem ou não fazer; 
de outro, as relações entre agentes/entidades – 
e entre as estruturas que tais relações confor-
mam – definem, pelo menos em parte, suas 
características/atributos e as condições sob as 
quais, e a partir das quais, aquelas caracterís-
ticas/atributos e as ações que elas possibilitam 
podem (ou não) se manifestar.

Esses pressupostos, em maior ou menor 
grau, fundamentam teorias que interpretam 
a realidade a partir de conceitos como redes, 
campos, coalizões e comunidades, que tra-
zem em si a ideia de estruturas relacionais. 
As próximas seções revisam abordagens que 
utilizam esses e outros conceitos para pensar 
relacionalmente os movimentos sociais e as 
políticas públicas. 

Pensar relacionalmente os movimentos 
sociais 

Abordagens relacionais no estudo de 
movimentos sociais e do confronto político 
são mobilizadas na literatura nacional e inter-
nacional para superar limitações herdadas de 
perspectivas clássicas desse campo de estudos, 
em grande medida baseadas em teorias elitis-
tas do Estado. Esse pressuposto elitista pode 
ser identificado em ao menos três influen-
tes abordagens no estudo de movimentos 
sociais: o marxismo, as Teorias dos Novos 
Movimentos Sociais (TNMS) e a Teoria do 
Processo Político (TPP). 

Para grande parte das abordagens marxis-
tas, o Estado tende a ser visto como aliado da 
burguesia ou um espaço por ela controlado em 
seu projeto de dominação material e ideológica 
da classe trabalhadora, que se mobilizaria – ou, 
normativamente, deveria se mobilizar – fora 

das instituições políticas para tomar ou destruir 
o Estado burguês em processos revolucionários 
(ALTHUSSER, 1970; MARX; ENGELS, 
2007, 2010)4. Essa ênfase na externalidade 
e na confrontação marcou a literatura sobre 
Movimentos Sociais Urbanos dos anos 1970 
e 1980, que teve centralidade na estruturação 
do campo de estudos de movimentos sociais no 
Brasil (JACOBI, 1987; KOWARICK, 2000; 
SILVA; RIBEIRO, 1985). Segundo um de 
seus autores mais influentes:

Se é verdade que o Estado exprime, em última ins-
tância e através de todas as mediações necessárias, 
os interesses do conjunto das classes dominantes, 
a planificação urbana não pode ser instrumento de 
mudança social, mas de dominação, de integração 
e de regulação das contradições […] A verdadeira 
origem da mudança e da inovação da cidade está nos 
movimentos sociais urbanos e não nas instituições. 
(CASTELLS, 1976, p. 16-17, tradução nossa).

Para as TNMS, por sua vez, as estruturas 
de dominação teriam se transformado ao longo 
do século XX, baseando-se agora na expansão da 
racionalidade capitalista e/ou do Estado burocrá-
tico para a esfera da vida cotidiana dos sujeitos e, 
especialmente, na construção de subjetividades 
e identidades funcionais para a reprodução dos 
sistemas econômico e político-administrativo. 
Movimentos sociais são – ou deveriam ser – os 
agentes responsáveis pela defesa da autonomia 
dos indivíduos e/ou do mundo da vida diante 
das lógicas instrumentais do Estado e do mer-
cado (COHEN; ARATO, 2000; MELUCCI, 
1989; TOURAINE, 1989). Essa perspectiva 
marcou a literatura sobre sociedade civil de ins-
piração habermasiana que, nas décadas de 1990 
e 2000, tendeu a substituir a discussão sobre mo-
vimentos sociais no Brasil (AVRITZER, 1994; 
COSTA, 1994, 1997; LAVALLE, 2003). Nessa 

4 Segundo Scott (1990, p. 80, tradução nossa), “a motivação fundamental de boa parte da teoria dos movimentos 
sociais na sociologia permanece essencialmente Marcusiana em inspiração, ou seja, busca por algum substituto 
para a classe operária e por um novo foco de oposição à sociedade em sua totalidade”. 
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literatura, a clara diferenciação e independência 
da sociedade civil – e seus agentes constitutivos, 
como os movimentos sociais – em relação aos 
sistemas econômico e político se colocava como 
um pressuposto normativo para uma efetiva 
democracia, na qual “a sociedade civil, com seu 
conjunto de associações voluntárias, indepen-
dentes do sistema econômico e político-adminis-
trativo, absorve, condensa e conduz de maneira 
amplificada para a esfera pública os problemas 
emergentes nas esferas privadas, no mundo da 
vida” (COSTA, 1994, p. 44, grifo nosso).

Por fim, as primeiras formulações da TPP 
definem “movimentos sociais” como agentes 
excluídos das instituições políticas formais – os 
outsiders – que agem em um confronto com 
aqueles que têm acesso aos espaços e recursos 
do Estado – os membros. Na TPP, agentes 
políticos são inicialmente vistos como grupos 
com interesses dados, que mobilizam recursos 
para defendê-los diante de oportunidades ou 
ameaças políticas contextuais (MCADAM, 
1982; MEYER, 1990; TILLY, 1978).

Apesar da simplificação extrema na apre-
sentação das três abordagens, esta possibilita 
destacar ao menos dois riscos derivados do 
pressuposto elitista que compartilham. O 
primeiro é a essencialização dos movimentos 
sociais como agentes unitários e autônomos 
que “personificam” a luta contra o status quo 
e cujos interesses estão dados. Ignora-se, as-
sim, que a formação de objetivos, táticas e 
identidades dos movimentos ocorre de for-
ma dinâmica a partir de sua relação com as 
instituições políticas formais, adversários e 
aliados. O segundo desses riscos é o estabe-
lecimento de fronteiras rígidas entre “socie-
dade” e “Estado”. Nesse caso, é ignorado 
o trânsito de agentes entre esses espaços, a 
inserção simultânea de agentes dos movi-
mentos sociais em distintos espaços sociais – 
do mercado, Estado e/ou sociedade civil –, 
bem como o uso de táticas institucionais 
por parte de movimentos sociais. Conceitos 

desenvolvidos mais recentemente buscam 
superar essas lacunas de diferentes formas.

Primeiramente, os debates norte-ameri-
canos sobre movimentos sociais, fortemente 
influenciados pela TPP, buscam superar seu 
viés essencialista e estruturalista inicial. Apesar 
das primeiras formulações da TPP já colo-
carem no centro da análise a relação entre 
movimentos sociais e instituições políticas, 
fazem-no de forma limitada. Em primeiro 
lugar, focam-se em uma relação binária en-
tre oportunidades – definidas por condições 
político-institucionais – e mobilização, dei-
xando em segundo plano a análise da relação 
dos movimentos sociais com outros agentes 
relevantes. Em segundo lugar, caracterizam a 
relação entre movimentos sociais e governos 
como uma simples dinâmica de ação e reação 
entre dois agentes completamente distintos e 
dotados de características e interesses dados. 
Ou seja, essa literatura enfatiza corretamente 
a interdependência entre os processos de orga-
nização e mobilização dos movimentos sociais 
e os processos e as condições político-institu-
cionais, mas ainda mantém uma perspectiva 
dicotômica expressa na rígida separação entre 
desafiantes externos à polity – com destaque 
para os movimentos sociais – e os membros 
da polity (TILLY, 1978, p. 52-53).

O primeiro avanço em relação a essa for-
mulação é a ampliação do conjunto de relações 
vistas como relevantes para a compreensão da 
constituição e ação de movimentos sociais. 
Aqui é possível observar uma “herança” da 
Teoria da Mobilização de Recursos que, por 
meio dos conceitos de “indústrias de movimen-
tos sociais” e “setores de movimentos sociais”, 
enfatiza o papel dos relacionamentos interor-
ganizacionais de cooperação e competição para 
a compreensão dos limites e das possibilidades 
da ação de organizações de movimentos sociais 
(MCCARTHY; ZALD, 1977). 

Nesse sentido, trabalhos que utilizam o 
conceito de “contramovimento” sugerem que, 
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ante a atuação de movimentos opositores, 
movimentos sociais modificam suas táticas 
de ação, de organização e de enquadramento 
(MEYER; STAGGENBORG, 1996). Outros 
trabalhos defendem que não só movimentos 
opositores afetam ativistas e organizações, mas 
também movimentos ideologicamente pró-
ximos se influenciam de forma sincrônica e 
diacrônica. O trânsito e o compartilhamento 
de militantes entre movimentos sociais podem 
gerar cooperação e relações de aprendizado 
entre grupos por meio da circulação de ideolo-
gias, de preferências táticas e de conhecimento 
tático que esses ativistas trazem consigo, o 
spillover (MEYER; WHITTIER, 1994). No 
entanto, esse mesmo processo de circulação de 
ativistas pode gerar competição por recursos 
humanos e o esvaziamento de determinado 
movimento, o spillout (HADDEN; TARROW, 
2007). A ação de organizações de movimentos 
sociais pode também criar condições para que 
seus repertórios sejam difundidos para outros 
agentes políticos, gerando “ciclos de protesto” 
que eventualmente se dissipam pela ação dos 
governos e por disputas internas (TARROW, 
1993, 2009). Vitórias de movimentos sociais 
emitem “sinais” para outros movimentos, su-
gerindo que determinadas táticas podem ser 
efetivas, influenciando-os a adotá-las, mesmo 
quando elas já podem ter deixado de ser efeti-
vas (MEYER; BOUTCHER, 2007). 

A partir dessas e de outras contribuições, 
a ação de movimentos sociais pode ser vista 
em um campo mais amplo, que não inclui 
apenas sua relação com as instituições políti-
cas, mas situa os ativistas e as organizações de 
movimentos sociais em uma complexa trama 
de ações e relações entre agentes políticos po-
sicionados em diversos espaços sociais e dentro 
de uma trajetória histórica de mobilização. 
Supera-se, assim, a ideia de uma relação au-
tomática entre a abertura ou o fechamento de 
oportunidades e a mobilização coletiva. Tal 
argumento encontra centralidade na crítica de 

Goldstone (2004) ao conceito de “Estrutura 
de Oportunidades Políticas” e sua proposta 
de analisar os movimentos sociais a partir de 
sua inserção em “campos relacionais”. Nas 
palavras desse autor:

As ações e o sucesso dos movimentos dependem de 
um conjunto complexo de relações entre o movimen-
to, contramovimentos, movimentos aliados, elites 
diversas, várias autoridades estatais e vários públicos, 
assim como dos meios econômico, internacional e 
ideológico nos quais esses atores agem buscando 
influenciar uns aos outros. Assim, uma abordagem 
que busque mapear a totalidade do campo relacional 
externo encarado pelos movimentos sociais parece 
oferecer uma melhor chance de compreensão das 
dinâmicas de movimentos particulares do que uma 
abordagem ampla e agregativa geralmente implícita 
nas análises das estruturas de oportunidade política. 
(GOLDSTONE, 2004, p. 361, tradução nossa).

O conceito de “confronto político” é tam-
bém formulado em uma crítica ao modelo 
estrutural e estático fornecido pelas primeiras 
formulações da TPP. Nessa abordagem, a perda 
de centralidade do conceito de “movimentos 
sociais” ante o conceito de “confronto políti-
co” demonstra a adoção de um pressuposto 
relacional. Por meio dessa mudança, desloca-se 
o foco analítico do agente para o conjunto de 
relações contenciosas no qual ele está situa-
do (MCADAM; TARROW; TILLY, 1996, 
2001). O confronto político é definido como 
“a interação episódica, pública e coletiva entre 
pessoas com demandas (makers of claims) e 
seus objetos” quando essa interação envolve 
ao menos um agente estatal e as demandas de 
um dos agentes afetam os interesses de outro 
agente em interação (MCADAM; TARROW; 
TILLY, 2001, p. 5, tradução nossa). 

Em primeiro lugar, tal conceito fornece 
uma crítica ao modelo estrutural de que agentes 
estáveis respondem a mudanças em elementos 
contextuais, mensuráveis por variáveis em mo-
delos estatísticos de correlação e regressão. A 
abordagem do confronto político sugere que 
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agentes políticos são formados por meio de suas 
interações e relações contenciosas, que passam 
a ser vistas como o locus da gênese ontológica 
desses agentes e, assim, o objeto prioritário da 
análise sociológica. Em suas interações, agentes 
criam e recriam suas identidades, interpretam 
mudanças contextuais como oportunidades ou 
ameaças, se apropriam de redes para mobilizar 
pessoas, negociam enquadramentos interpre-
tativos que definem problemas e soluções e 
constroem uma linguagem para compreensão 
e definição do próprio confronto (MCADAM,; 
TARROW; TILLY, 2001; TARROW, 2013). 
Como resume Tarrow: 

Nós argumentamos que agentes políticos não se 
formam simplesmente pela mobilização de recursos 
em resposta a oportunidades; eles se formam pela 
construção de um repertório de ação coletiva, ao 
mesmo tempo inovador e rotineiro, em interação 
com oponentes, aliados e terceiros interessados. […]. 
O resultado típico desse processo é a formação de 
uma nova categoria de agentes […] e a significativa 
reconstituição das relações entre um conjunto amplo 
de agentes que formam um campo emergente de 
confronto político. (TARROW, 2013, p. 15-16, 
tradução nossa).

Em segundo lugar, por não se limitar ape-
nas à ação extrainstitucional de movimentos 
sociais, o conceito de “confronto político” 
desafia também a divisão rígida entre a polí-
tica institucional e a “política das ruas”. Por 
meio desse conceito, as disputas que ocorrem 
dentro e fora das instituições políticas podem 
ser vistas como conectadas no contexto de 
um conjunto mais amplo de relações con-
tenciosas entre agentes políticos. Tais agentes 
se organizam na forma de movimento social, 
portanto, em decorrência da configuração 
específica do confronto no qual estão situados, 
podendo optar por táticas institucionais em 
um período posterior, mesclar táticas institu-
cionais e extrainstitucionais em um mesmo 
período e cooperar ou competir com partidos 
e grupos de interesse. Assim, o conceito de 

“confronto político” abriga em um mesmo 
campo de estudos processos como a ação cole-
tiva contestatória institucional, a mobilização 
de movimentos sociais, os ciclos de protestos, 
as revoluções e as guerras civis (MCADAM; 
TARROW; TILLY, 1996, 2001). 

Uma ideia semelhante é proposta por meio 
do conceito de “campos de ação estratégica” 
(CAE). Tal conceito sugere que a ação social 
ocorre em arenas relacionais de nível meso, 
baseadas em entendimentos compartilhados 
e socialmente construídos, nas quais agen-
tes disputam recursos e benefícios variados 
(FLIGSTEIN; MCADAM, 2011, 2012). A 
literatura nacional utiliza esse conceito argu-
mentando que Estados estão atravessados por 
CAEs relacionados a áreas de políticas públicas 
(SCHMITT; SILVA, 2016). Nesses campos, são 
estabelecidas relações de conflito e cooperação 
entre agentes políticos que defendem determi-
nado conjunto de políticas públicas, incluindo 
movimentos sociais. Movimentos adaptam suas 
táticas de ação e de organização para se adequar 
às dinâmicas relacionais dos CAEs. Assim, es-
tudos que usam esse conceito desafiam a visão 
essencialista dos movimentos sociais ao situá-
-los em um campo relacional de nível meso e 
compreendê-los como resultado dessas relações. 
Ainda, tais estudos desafiam a separação entre 
Estado e sociedade ao defender que tais cam-
pos não estão limitados a espaços estatais ou 
societários, demonstrando o estabelecimento de 
relações e a circulação de indivíduos no interior 
de CAEs (SCHMITT; SILVA, 2016).

Outro importante conceito que analisa 
os movimentos sociais e o confronto político 
a partir de uma perspectiva relacional é o de 
“redes de movimentos sociais”. Em busca de 
uma síntese conceitual entre diversas perspec-
tivas teóricas no estudo de movimentos sociais, 
Diani (1992) define movimentos sociais como 
“redes de interação informal entre uma plura-
lidade de indivíduos, grupos e/ou organiza-
ções engajadas em um confronto político e/ou 
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cultural e baseadas em uma identidade coletiva 
compartilhada” (DIANI, 1992, p. 3, tradução 
nossa). Esse conceito desafia a visão essencia-
lista dos movimentos sociais ao defender que, 
ao longo de confrontos políticos e culturais, 
movimentos sociais têm seus limites definidos 
e redefinidos pela construção de identidades 
coletivas (DIANI, 1992; DIANI; BISON, 
2010), um processo de constante negociação 
e renegociação de sentido que ocorre no âmbito 
dos movimentos sociais (MELUCCI, 2001). 
Criticando a definição de movimentos sociais 
como necessariamente antissistêmicos, tal 
conceito defende que os agentes situados em 
redes de movimentos sociais podem recorrer 
a táticas de ação mais ou menos conflitivas e 
institucionalizadas e a tipos de organização mais 
ou menos formalizadas ao longo do tempo. 
Defende-se, por exemplo, que partidos políticos 
podem ser parte de movimentos sociais em 
determinados casos (DIANI, 1992). Assim, 
tal conceito abre caminho para desafiar a con-
cepção de movimentos sociais como agentes 
necessariamente marcados pela separação em 
relação à política institucional. 

A perspectiva das “redes de movimento” 
tem sido incorporada e desenvolvida pela li-
teratura brasileira sobre movimentos sociais 
para entender transformações ocorridas na 
relação entre sociedade e Estado nas últimas 
décadas no país. Se no período autoritário a 
divisão entre movimentos sociais e Estado 
parecia pertinente para a realidade brasileira, 
a democratização e, principalmente, a en-
trada do Partido dos Trabalhadores (PT) no 
Governo Federal desafiaram essa concepção 
teórica pelo recorrente trânsito de ativistas de 
movimentos sociais entre espaços institucio-
nais e extrainstitucionais de ação. Analisando 
esse fenômeno, estudos brasileiros sugerem que 
redes de movimentos sociais são construídas 

nas fronteiras entre espaços estatais e societá-
rios de ação (ABERS; VON BÜLLOW, 2011; 
SILVA, 2015; SILVA; OLIVEIRA, 2011). 

Segundo essa abordagem, movimentos 
sociais não são necessariamente agentes exclu-
ídos das instituições políticas, como a rígida 
divisão entre membros e outsiders sugeria – pelo 
contrário: movimentos são redes que usam, 
ao mesmo tempo, táticas institucionais e ex-
trainstitucionais de ação (ALBUQUERQUE, 
2015; SILVA, 2015; SILVA; OLIVEIRA, 
2011). Apresentam, assim, variações histó-
ricas em seus “repertórios de interação” com 
o Estado (ABERS; SERAFIM; TATAGIBA, 
2014) em um processo que não necessaria-
mente gera perda de autonomia (CARLOS, 
2015a, 2015b). Ativistas, por exemplo, ocu-
pam cargos em órgãos públicos (DOWBOR, 
2012; LEITÃO, 2012; LOSEKANN, 2014; 
OLIVEIRA, 2016; SILVA; OLIVEIRA, 2011; 
ZANOLI, 2015), tornando-se “burocratas ati-
vistas” que se aproximam de governos “a ponto 
de ir trabalhar neles, com intuito específico de 
promover ações em benefício de causas pelas 
quais militam” (FERREIRA; LOTTA, 2016, 
p. 15). Nesses casos, estão marcados por uma 
“múltipla filiação”, na medida em que estão 
filiados simultaneamente a movimentos so-
ciais e ao Estado (TATAGIBA; TEIXEIRA, 
2016). Ao mesmo tempo, burocratas atuam 
como ativistas, agindo ativamente na defesa de 
interesses, causas e propostas de movimentos 
sociais, configurando aquilo que a literatura 
tem conceituado como “ativismo institucional” 
(ABERS; TATAGIBA, 2014; CAYRES, 2015)5.

Por fim, uma perspectiva complementar à 
das “redes de movimento” pode ser encontrada 
no trabalho de Meyer (2004), o qual propõe 
que movimentos sociais devem ser vistos como 
“coalizões”, enfatizando a dinamicidade da for-
mação de suas fronteiras. De acordo com esse 

5 Na literatura internacional, trabalhos como os de Banaszak (2005, 2009), Katzenstein (1990), Pettinicchio (2012) 
e Santoro e McGuire (1997) também identificam a existência e o impacto do ativismo institucional.
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conceito, mudanças no contexto político – que 
envolvem uma série de ações e reações entre 
diversos agentes – rapidamente modificam os 
incentivos para que grupos se conectem ou se 
afastem, em determinado “formato” de alianças 
e oposições. Assim, critica-se a ideia de que 
movimentos sociais são entes estáveis, dados 
e internamente coerentes – pelo contrário: 
eles “operam como coalizões de organizações 
e indivíduos que cooperam em alguns temas 
e simultaneamente competem por apoio” 
(MEYER, 2004, p. 140, tradução nossa). 

Em suma, buscando superar os limites im-
postos pelos pressupostos presentes nas aborda-
gens clássicas nos estudos de movimentos sociais, 
pesquisadores adotaram diversas perspectivas 
relacionais, atentas às complexas relações de 
cooperação e confronto entre movimentos, 
contramovimentos, Estados/governos e outros 
atores. Destacam-se, nesse sentido, os conceitos 
de “confronto político”, “campos de ação estraté-
gica”, “redes de movimentos sociais” e “coalizões 
de movimentos sociais”. Processo similar pode 
ser observado no campo de estudos de políticas 
públicas, analisado na próxima seção.

Pensar relacionalmente as políticas 
públicas

Nesta seção, são discutidas abordagens 
no campo da análise de políticas públicas 
que dão ênfase às interações entre agentes 
diversos e seus trânsitos entre as esferas estatal 
e societal. A primeira parte trata das pers-
pectivas de redes de política pública (policy 
networks), destacando duas formas distintas 
de conceber as relações entre a pluralidade 
de atores que buscam influenciar nos pro-
cessos que dão origem à ação governamental 

(BORZEL, 1998; COMPSTON, 2009). A 
segunda parte aborda o Modelo das Coalizões 
de Defesa (Advocacy Coalition Framework, 
ACF) e sua ênfase na ação coordenada e es-
tratégica levada a cabo por atores que se ar-
ticulam em torno de crenças compartilhadas 
nos mais diversos “subsistemas de política 
pública” (SABATIER; JENKINS-SMITH, 
1993; WEIBLE; JENKINS-SMITH, 2016).

Apesar da ênfase da literatura de políticas 
públicas na atuação de agentes político-insti-
tucionais, destacada na introdução do artigo, 
ainda na década de 1950 abordagens pluralis-
tas e incrementalistas já chamavam a atenção 
para a pluralidade de agentes envolvidos em 
processos de políticas públicas. Entre eles, 
destacam-se os trabalhos clássicos de Charles 
Lindblom e Robert Dahl, que direcionavam 
seu foco analítico para as disputas de interesse 
e jogos de poder envolvendo os mais diver-
sos grupos em seus esforços por influenciar 
nos processos de tomada de decisão. Dahl e 
Lindblom, considerados com Lasswell como 
“pais fundadores” do campo das políticas pú-
blicas (SOUZA, 2006), defendem, em um de 
seus trabalhos seminais, o argumento de que 
em contextos democráticos marcados por uma 
pluralidade de participantes nos processos 
políticos, as disputas entre os mais variados 
grupos seriam tão complexas que os resultados 
não seriam “racionais”, mas sim a expressão dos 
“acordos a que se consegue chegar” (DAHL; 
LINDBLOM, 1953). Dahl e Lindblom de-
senvolvem o enfoque incrementalista, desta-
cando que as mudanças em políticas públicas 
são incrementais, a partir das disputas e dos 
acordos entre os diversos participantes6.

A partir de finais da década de 1970 e 
ao longo das décadas seguintes, ganha espaço 

6 Harold Lasswell e Daniel Lerner organizaram e publicaram o trabalho que buscou reunir e sintetizar conheci-
mentos das mais diversas áreas para o exame das questões públicas. Em The Policy Sciences (1966) se sobressai 
uma visão segundo a qual as políticas públicas seriam o resultado do trabalho meticuloso de experts que, a partir 
das ferramentas fornecidas pelo conhecimento técnico, desenvolveriam as “melhores alternativas” para a ação 
governamental. 
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na análise de políticas públicas a concepção 
de “rede” como um “novo paradigma para 
a arquitetura da complexidade” (BORZEL, 
1998, p. 253). Perspectivas baseadas na noção 
de policy networks desafiaram boa parte do 
debate sobre as relações Estado-sociedade que 
se baseava “em uma linha divisória separando 
o Estado da sociedade” (PRINCEN, 2007, 
p. 27), dando ênfase as diferentes “redes, ou 
coalizões, que são compostas por agentes tanto 
do Estado quanto da sociedade que comparti-
lham determinados sistemas de crenças” (Id.).

Segundo Borzel (1998), a literatura so-
bre policy networks é marcada pela presença 
de duas “escolas” com concepções distintas 
sobre o que seriam tais policy networks. Nas 
palavras da autora:

Duas diferentes “escolas” de policy networks podem 
ser identificadas no campo de estudos de políticas 
públicas. A mais proeminente, a “escola da inter-
mediação de interesses”, interpreta as policy networks 
como um termo genérico para diferentes formas de 
relação entre grupos de interesse e o Estado. A “escola 
da governança”, por outro lado, concebe as policy 
networks como uma forma específica de governança, 
como um mecanismo de mobilização de recursos 
políticos em situações nas quais esses recursos estão 
amplamente dispersos entre atores públicos e pri-
vados. (BORZEL, 1998, p. 255, tradução nossa).

Em que pese a importância da concep-
ção de redes de política pública como forma 
específica de governança, o foco na discussão 
aqui apresentada é direcionado à abordagem 
da “escola de intermediação de interesses”, que 
analisa as diferentes configurações das redes 
de políticas públicas e as consequências dessas 
diferentes configurações na produção, na im-
plementação e nos resultados das políticas. A 
análise da ação governamental a partir de uma 
abordagem relacional ganha impulso a partir 
dos trabalhos de Hugh Heclo. Em revisão 
sobre o estado da arte da área de análise de 
políticas publicado em 1978, o autor já pro-
punha uma abordagem relacional, alertando 

para os cuidados em “não reificar coletividades 
em decisores individuais, mas entender as re-
des de interações que dão origem às políticas 
públicas” (HECLO, 1978, p. 106, tradução 
nossa). Políticas públicas, assim, deixavam de 
ser concebidas apenas como “o que os governos 
fazem ou deixam de fazer”, passando a ser 
entendidas como resultantes das complexas 
interações entre uma multiplicidade de agentes 
situados tanto na esfera estatal quanto na so-
cietal e que, tão importante quanto, transitam 
entre essas esferas.

A partir de meados da década de 
1970, um conjunto de trabalhos (HECLO, 
1978; RICHARDSON; JORDAN, 1979; 
RHODES, 1985; RHODES; MARSH, 1992) 
deu ênfase às relações entre agentes individuais 
e coletivos que participam em determinada 
área setorial de política pública (assistência 
social, saúde, meio ambiente, transportes, 
dentre outras), destacando ao mesmo tempo 
a exclusão ou a irrelevância de outros agen-
tes e interesses nas redes setoriais. Ou seja, a 
abordagem das redes de políticas objetivou 
apreender e analisar a diversidade de agentes 
envolvidos em determinado tema de política 
pública e, ao mesmo tempo, demonstrar como 
tais agentes se articulam de maneira seletiva, 
a partir do compartilhamento de interesses e 
de concepções políticas. 

Constrói-se assim uma concepção de re-
des de política pública como espaços relacio-
nais que possibilitam as mais diversas formas 
de contato, influência recíproca e ação. As 
tramas de relações que vão se estruturando 
nesses espaços propiciam o surgimento de 
“comunidades”, formadas por agentes que 
partilham determinadas visões e que têm in-
teresses em comum na área setorial específica. 
As “comunidades de política pública” (policy 
communities) constituem o ator coletivo com 
potencialidades para inserir temas e questões 
na agenda ou mudar os rumos de políticas 
públicas já existentes. Na síntese de Jordan  
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(1990, p. 327, tradução nossa): “a policy ne-
twork é uma afirmação dos interesses comparti-
lhados em um problema de política pública. A 
policy community existe onde há efetivas visões 
comunitárias e partilhadas sobre o problema. 
Onde não existem tais visões compartilhadas, 
não existe uma comunidade”. O ponto central, 
portanto, diz respeito à diferença entre policy 
network e policy community. A primeira diz 
respeito à configuração da rede na qual inte-
ragem agentes interessados em determinada 
policy issue. Nesse sentido, a concepção de 
policy network está ligada a áreas setoriais de 
política pública (saúde, educação, ambien-
tal, planejamento urbano etc.). Já as policy 
communities são dotadas de agência, podendo 
influenciar os rumos das políticas públicas ou 
mesmo instituir mudanças profundas que dão 
origem a novas políticas. 

Pode-se ilustrar tal distinção tomando-
-se como base as análises de Côrtes (2009a, 
2009b) sobre políticas públicas na área de 
saúde no Brasil, em que fica evidenciada a 
constituição de uma policy community refor-
mista, que teve sucesso em fazer avançar o 
Movimento de Reforma Sanitária, que deu 
origem às amplas transformações na área de 
saúde no Brasil ao longo das décadas de 1980 
e 1990. As políticas de saúde no país, assim, 
deixam de ser concebidas simplesmente como 
decisões de governo – o que os governos fazem 
ou deixam de fazer – e passam a ser entendidas 
como resultantes das interações entre uma 
multiplicidade de atores que participam – e 
assim conformam, estruturam e disputam – a 
grande policy network da área setorial7. 

As abordagens relacionais baseadas na con-
cepção de policy networks tiveram influência na 
formulação do ACF. A perspectiva desenvolvida 
por Sabatier e Jenkins-Smith (1993) traz em 
seu núcleo o pressuposto de que atores que 
compartilham crenças tenderão a se articular, 
formando coalizões coesas que agirão de forma 
coordenada em determinada área. 

O conceito de “crença” no ACF é bastante 
operacional, concebido para a análise empírica. 
É constituído por três níveis. No nível mais 
profundo estão as “crenças essenciais” (deep core 
beliefs), que envolvem suposições ontológicas e 
normativas constituídas ao longo do processo 
de socialização dos indivíduos. Nesse nível 
estão suposições em relação à natureza huma-
na, a valores fundamentais como liberdade e 
igualdade, ao papel dos governos versus o dos 
mercados etc. A escala esquerda/direita opera 
no grau das crenças essenciais (SABATIER; 
WEIBLE, 2007, p. 194). No nível seguinte 
estão as “crenças em relação à política públi-
ca” (policy beliefs), ou seja, a transposição das 
crenças essenciais para o desenho das políti-
cas. Aqui se processa a passagem ao mundo 
cotidiano do subsistema de política do qual o 
ator e a coalizão a qual ele integra são partici-
pantes8. Referem-se a preferências em relação 
a “como devem ser” as políticas públicas – 
autoridade do governo ou presença do merca-
do, causas dos problemas, possíveis soluções 
etc. Por fim, no nível mais superficial operam 
as “crenças secundárias” (secondary beliefs), que 
se referem a questões mais específicas e pon-
tuais em relação a determinada política. Estas 
crenças secundárias podem ser negociadas ao 
longo do processo da política com a coalizão 

7 Uma variante da abordagem das redes de políticas públicas é a identificação e análise das relações entre atores 
que conformam determinados setores de políticas e seus resultados a partir da metodologia de Análise de Redes 
Sociais (ARS). O principal autor a desenvolver estudos no campo de políticas públicas utilizando a ARS é Marques 
(2000, 2003). 

8 O autor cita o exemplo do subsistema da política de recursos hídricos do estado da Califórnia, que congrega três 
coalizões de defesa, é relativamente fechado a atores não especialistas na questão e goza de relativa autonomia em 
relação a fatores externos como eleições e trocas de governo.
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opositora, como estratégia de ação visando a 
ter também determinados pontos atendidos. 
As policy beliefs são as mais importantes para 
a identificação de coalizões de defesa. São a 
“cola” que mantém os atores articulados entre 
si e os impulsiona ao desenvolvimento de ações 
coordenadas (WITTING, 2009; ZAFONT; 
SABATIER, 2004).

Cumpre aqui destacar uma diferença 
importante entre as abordagens de policy ne-
tworks e policy communities e o ACF. Ambos 
os enfoques analíticos consideram centrais as 
interações entre uma diversidade de agentes em 
espaços relacionais nos quais são construídas 
questões de política pública. Da mesma forma, 
compartilham o pressuposto de que políticas 
públicas são muito mais do que “escolhas do 
que os governos fazem ou deixam de fazer”. 
Além disso, a dimensão das crenças e das ideias 
em torno de questões de política pública tam-
bém é crucial. Entretanto, há uma diferença 
de ênfase. Abordagens de policy networks dão 
destaque à cooperação, interdependência e ho-
rizontalidade nas relações entre os integrantes 
das redes. Borzel (1998) expressa tal ênfase ao 
afirmar que há um denominador comum nas 
mais diversas definições sobre policy netwoks: 

Um conjunto de relações relativamente estáveis de 
natureza não hierárquica e independente conectando 
uma variedade de atores que comparilham interesses 
comuns em relação a uma política pública e que 
trocam recursos na busca desses interesses compar-
tilhados reconhecendo que a cooperação é a melhor 
forma de atingir os objetivos comuns. (BORZEL, 
1998, p. 254, grifo nosso).

O ACF, por sua vez, vai além dessa defini-
ção e, concordando com ela – e até a tomando 
como ponto de partida –, direciona sua ênfase 
às disputas entre esses agentes da mudança que 
são as coalizões. Trata-se de uma abordagem 
mais voltada para o conflito. Políticas públicas 
serão uma tradução das crenças compartilha-
das pelas coalizões vencedoras dos conflitos e 

das disputas em torno de temas de política 
pública (SABATIER;  WEIBLE, 2007). Por 
isso tem-se afirmado que o ACF é mais bem 
utilizado como ferramenta analítica para a 
compreensão de processos complexos em tor-
no de “contentious policy issues” (WEIBLE; 
JENKINS-SMITH, 2016). 

O ACF, portanto, fixa o conflito como 
uma dimensão importante na consolidação dos 
laços em uma rede. As crenças dos atores, uma 
vez compartilhadas, levam à ação coordenada e 
estratégica. Mas serão em contextos de disputa 
ferrenha em torno de ideias divergentes que 
se observarão de maneira mais nítida os con-
tornos de uma coalizão de defesa. Conforme 
chamam a atenção Peters e Zittoun (2016, 
p. 8, tradução nossa), “essa abordagem tem 
sido importante especialmente para lidar com 
questões de políticas públicas caracterizadas 
por altos níveis de confronto político”. O as-
pecto central aqui diz respeito à seletividade de 
temas e visões acerca de determinada questão 
de política pública, o que já está presente nas 
abordagens de policy networks e policy commu-
nities, mas é desenvolvido de maneira mais 
aprofundada no ACF. Quando ocorre uma di-
visão entre dois – ou mais – grupos poderosos 
e articulados disputando os rumos da política, 
há a tendência a considerar os oponentes como 
“pouco dignos de confiança, mais perversos 
e, importante, mais poderosos do que talvez 
realmente sejam” (SABATIER; WEIBLE, 
2007, p. 194, tradução nossa). Assim, um 
componente presente em contextos de disputa 
acirrada é a possibilidade do que os autores 
chamam de “mudança diabólica” (devil shift), 
ou seja, uma mudança ou rumo para a polí-
tica que vai contra tudo aquilo em que um 
dos grupos acredita. Assim, uma vez que as 
derrotas ficarão marcadas mais do que as vi-
tórias, supõem-se que os atores permanecerão 
pressionando e agindo para que não “percam 
o jogo”. Esse fator, por sua vez, aumenta a 
densidade das ligações entre os membros de 
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uma mesma coalizão, ao mesmo tempo que 
tende a exacerbar o conflito com a coalizão 
oponente. Assim: 

Como um resultado disso, políticas públicas são mais 
que apenas o que governos fazem ou não fazem em 
relação a um tema, mas também uma tradução dos 
sistemas de crenças dos atores políticos. Esse é um 
dos motivos pelos quais o confronto político emerge 
ao redor de questões de políticas públicas: o conteú-
do de uma política pública está ligado aos sistemas de 
crenças dos atores. (WEIBLE; JENKINS-SMITH, 
2016, p. 21, tradução nossa).

As disputas entre coalizões de defesa 
concorrentes se dão no âmbito de subsiste-
mas de políticas públicas (policy subsystems). 
Esses subsistemas são formados a partir das 
relações entre os diversos atores interessados 
em determinada área de política pública. De 
acordo com o ACF, mais do que uma agência 
governamental, um espaço institucional de-
terminado – ministério, secretaria de governo 
etc. – ou um órgão de governo qualquer, são 
os subsistemas de política pública que formam 
a unidade de análise básica para a compreen-
são de um processo de política pública e seus 
resultados (SABATIER; JENKINS-SMITH, 
1993; WEIBLE; JENKINS-SMITH, 2016). 
O subsistema, assim, configura uma espécie de 
campo relacional no qual agem as coalizões, 
que são os agentes da mudança ou da luta pela 
manutenção do status quo. Pesquisadoras de 
movimentos sociais têm utilizado o conceito 
de “subsistemas de políticas públicas”, defen-
dendo que o grau de influência de movimentos 
sociais sobre políticas públicas depende, em 
grande medida, das características particulares 
aos subsistemas com os quais ativistas intera-
gem (ALBUQUERQUE, 2015; CARLOS; 
DOWBOR; ALBUQUERQUE, 2016). 

Em suma, nas últimas seções foram apre-
sentados diversos conceitos desenvolvidos por 
pesquisadoras de movimentos sociais e polí-
ticas públicas que possibilitam uma análise 

relacional de tais fenômenos. Foram destaca-
das características do pensamento relacional e 
suas contribuições nos campos de estudos dos 
movimentos sociais e das políticas públicas. 
Tal tipo de abordagem, no entanto, impõe 
desafios teóricos e analíticos complexos, que 
são explorados na próxima seção. 

Desafios ao pensamento relacional 
e os conceitos desenvolvidos pelas 
literaturas de movimentos sociais e de 
políticas públicas

Uma dificuldade inerente à abordagem 
relacional é que, a depender da perspectiva ou 
do nível de análise, nossos “objetos” podem 
ser apreendidos como agentes/entidades ou 
como campos/redes. Por exemplo, se seguimos 
a definição de Diani (1992), movimento social 
é uma rede de agentes diversos estruturada em 
torno de um conflito e de uma identidade. 
Essa definição, transposta para as abordagens 
de análise de políticas públicas, é muito pró-
xima da visão do ACF, na qual uma coalizão 
de defesa também é uma rede, articulada em 
torno de crenças compartilhadas e dispos-
ta ao conflito com coalizões que defendem 
outras crenças e percepções em determinado 
subsistema de política pública. No entanto, 
analisando determinado campo de conflito, 
um movimento social pode ser abordado 
como um dos agentes inseridos na estrutura 
relacional daquele campo. Da mesma forma, 
analisando determinado conflito em um sub-
sistema de política pública, uma coalizão de 
defesa pode ser percebida como um agente que 
toma parte na disputa que ocorre no interior 
daquele espaço relacional. A dificuldade, assim, 
é que as análises pretendem separar agentes/
entidades e campos/redes como objetos clara-
mente distintos, enquanto deveríamos tratar 
tais conceitos como apreendendo duas faces 
do mesmo “objeto”, definidas pela perspec-
tiva a partir da qual tal “objeto” é abordado.  
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É esse argumento que fundamenta a ideia de 
Fligstein e McAdam (2011) de que agentes 
coletivos podem ser abordados como campos. 
Nas palavras dos autores: 

Todos os atores coletivos (por exemplo, organizações, 
família estendidas, clãs, cadeias de suprimentos, mo-
vimentos sociais e sistemas governamentais) são eles 
mesmos feitos de CAFs. Quando eles interagem em 
um campo político, social ou econômico, esse campo 
também se torna um CAF. Dessa forma, CAFs se 
parecem muito com as bonecas russas: abra um CAF 
e ele conterá variados outros CAFs. (FLIGSTEIN; 
MCADAM, 2011, p. 3, tradução nossa).

Outra dificuldade constitutiva de uma 
perspectiva relacional refere-se a como de-
marcar as fronteiras e diferenciar qualitativa-
mente as diversas estruturas relacionais, sejam 
redes, campos, coalizões ou comunidades 
que, na sua inter-relação e interdependência, 
conformam aquilo que chamamos de socie-
dade. Uma crítica à Teoria dos Campos de 
Fligstein e McAdam é, exatamente, a homo-
geneização de todas essas estruturas, ao tra-
tá-las indiscriminadamente como “campos” 
(GOLDSTONE; USEEM, 2012). Da mesma 
forma, na área de políticas públicas aponta-se 
a ampla literatura que utiliza de maneira di-
fusa o conceito “rede” (COMPSTON, 2009) 
Os conceitos de campos e redes chamam a 
atenção para a dimensão relacional do real. 
No entanto, seu uso indiscriminado obscu-
rece distinções importantes entre estruturas 
relacionais particulares. Conceituar rede de 
movimento social, uma organização de mo-
vimento social, uma policy community ou 
uma coalizão de defesa como uma rede ou 
um campo, no sentido de uma estrutura rela-
cional, está correto. Mas isso não pode levar à 
desconsideração das diferenças profundas na 
configuração de cada uma dessas estruturas 
relacionais. Por exemplo, redes/campos que se 
baseiam em laços informais não apresentam 
fronteiras predeterminadas e se sustentam a 

partir de vínculos voluntários muito distintos 
daqueles que têm suas relações legalmente 
formalizadas, acesso determinado por crité-
rios normatizados e vínculos involuntários – 
e, no limite, compulsórios. Redes/campos 
que possibilitam o controle sobre recursos 
importantes e/ou que conferem poder aos 
seus integrantes precisam ser diferenciados 
daqueles destituídos de recursos e que reúnem 
agentes subalternizados. 

Conectando essa discussão com nosso 
tema, observa-se que as literaturas tradicionais 
sobre as relações entre Estado e sociedade civil 
(e, ainda, mercado) tenderam a demarcar e 
enfatizar as fronteiras, as lógicas e as dinâmi-
cas próprias de cada um desses campos. Tal 
demarcação teve, por vezes, o custo de essen-
cializá-los, isolá-los e obstaculizar a análise de 
processos que se produziam e/ou operavam em 
sua interface, intersecção ou sobreposição. A 
crescente ênfase na necessidade de conectar a 
política institucional e não institucional ou de 
abordar as políticas públicas como processos 
que tendem a envolver agentes com inserções 
diversas – estatais, mercantis e/ou societárias –, 
observadas nas revisões das literaturas de mo-
vimentos sociais e políticas públicas, foram 
reações analiticamente férteis à essencialização 
e ao isolamento. No entanto, um risco que 
se coloca nessa ênfase na relativização – e, 
no limite, diluição – das fronteiras é a per-
da das especificidades de campos, enquanto 
estruturas relacionais, que conceitos como 
“Estado”, “mercado” e “sociedade civil” ten-
tam apreender. O fato dos agentes estarem 
posicionados no campo estatal, mercantil e/
ou societário – e mais, a posição que ocupam 
em tais campos – é relevante para a definição 
de suas características/atributos e, assim, de 
suas possibilidades de ação.

Nossa argumentação concentra-se, então, 
na reflexão sobre dois desafios colocados à 
literatura que usa conceitos relacionais como 
“campos”, “redes” e “coalizões” para a análise 
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de movimentos sociais e políticas públicas. O 
primeiro deles denominaremos de “o dilema 
das bonecas russas”; já o segundo, de “o dilema 
das fronteiras”.

Em relação ao primeiro desses desafios te-
óricos, os conceitos relacionais ajudam a tratar 
fenômenos ora como espaços de confronto, 
ora como atores coletivos inseridos nesses es-
paços, de acordo com a mudança do nível de 
análise (FLIGSTEIN; MCADAM, 2011). 
Assim, por exemplo, determinada agência 
governamental pode ser vista ora como um 
espaço de confronto entre atores, ora como um 
ator coletivo que atua em um confronto mais 
amplo. Dessa versatilidade decorre o risco de 
obscurecimento das consequências teóricas de 
tratar determinado fenômeno como espaço de 
confronto ou como ator coletivo. Assim, além 
de pressupor que os espaços de confronto e os 
atores coletivos que neles agem são estruturas 
relacionais, é necessário ter clareza sobre quais 
são as consequências analíticas de tratar deter-
minada estrutura relacional como espaço ou 
como ator, bem como quais conceitos desen-
volvidos pela literatura se referem a espaços de 
confronto e quais se referem a atores coletivos 
envolvidos nesses espaços.

Espaços de confronto são entendidos aqui 
como estruturas relacionais que unem atores 
diversos e potencialmente heterogêneos – an-
tagonistas, aliados e espectadores – em um 
confronto em torno de objetos de interesse 
comuns. Espaços de confronto são, portanto, 
espécies de “estruturas de estruturas” que co-
nectam atores coletivos. Já os atores coletivos 
são entendidos aqui como estruturas relacio-
nais de grupos ou indivíduos que, de acordo 
com algum critério de análise, compartilham 
características ou agem de forma articulada. 

É necessário ressaltar, no entanto, que a 
divisão entre espaços de confronto e atores 
coletivos é artificial e maleável. Movimentos 
sociais, por exemplo, são tradicionalmente 
vistos como atores coletivos quando postos 

em relação a confrontos políticos. Coalizões 
de defesa, da mesma forma, podem ser con-
cebidas como atores coletivos que buscam 
influenciar nos processos de políticas públicas. 
Mas movimentos sociais também podem ser 
vistos como espaços de confronto, se o foco 
analítico está, por exemplo, nas disputas iden-
titárias ou nas táticas que se observam em seu 
interior. Processos de natureza semelhante 
poderão ser observados no interior de uma 
coalizão de defesa, se o foco for direcionado 
à construção de crenças e concepções sobre 
“o que deve ser” uma política pública e quais 
as estratégias a serem adotadas em determi-
nada disputa. Há, portanto, uma “dualidade 
espaço/ator” evidente nos conceitos que se 
referem a movimentos sociais ou a coalizões 
de defesa. É importante ressaltar, no entanto, 
que mesmo em casos em que movimentos ou 
coalizões são tratados como espaços de con-
fronto, outras estruturas relacionais deverão 
ser tratadas como atores coletivos que agem no 
seu interior como, por exemplo, as “facções” 
que disputam as identidades e táticas do mo-
vimento ou da coalizão. Portanto, as divisões 
analíticas entre espaços de confronto e atores 
coletivos permanecem relevantes mesmo com 
a mudança de nível de análise. 

Apesar de maleáveis, alguns conceitos 
tradicionalmente se referem a espaços de 
confronto e outros, e a atores coletivos. Na 
literatura de movimentos sociais, três concei-
tos se dirigem a espaços sociais relacionais de 
confronto: os “campos de ação estratégica”, 
os “campos relacionais” e o “confronto polí-
tico”. Os conceitos de “redes de movimentos 
sociais” e de “coalizões de movimentos sociais” 
se dirigem tradicionalmente aos atores coleti-
vos que entram em confronto nesses campos. 
Porém, mudando-se o nível de análise, esses 
dois conceitos também podem ser pensados 
como espaços de confronto. Já na literatura so-
bre políticas públicas dois conceitos se dirigem 
a espaços de confronto: as “redes de políticas 
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públicas” e os “subsistemas de políticas pú-
blicas”. Os conceitos de “coalizões de defesa” 
e de “comunidades de políticas públicas” se 
dirigem tradicionalmente aos atores coletivos 
envolvidos nesses espaços. 

A diferença entre esses conceitos reside 
na forma pela qual cada um deles responde 
ao “dilema das fronteiras”. Como visto an-
teriormente, os conceitos relacionais correm 
o risco de ignorar as especificidades de cada 
espaço de confronto e de cada ator coletivo 
(GOLDSTONE; USEEM, 2012). Em gran-
de medida, essa especificidade depende de 
uma definição conceitual sobre quais são as 
fronteiras das estruturas relacionais em análi-
se. Isso ocorre na medida em que, ao definir 
as fronteiras de uma estrutura relacional, 
definem-se as características que distinguem 
tais estruturas das demais, deixando claras 
suas especificidades. 

O Quadro 1, a seguir, sistematiza as fron-
teiras dos espaços de confronto e dos atores 
coletivos conforme os conceitos desenvolvi-
dos pela literatura de movimentos sociais. 
O conceito de “campos de ação estratégica” 
não delimita a priori um critério para a defi-
nição das fronteiras dos CAEs (FLIGSTEIN; 
MCADAM, 2011). Por um lado, essa in-
definição dá maior margem de manobra ao 
pesquisador, que pode adaptar o conceito aos 
seus interesses de pesquisa. Por outro, o uso 
não criterioso do conceito pode implicar per-
das analíticas importantes e sua versatilidade 
pode dificultar a comparação entre pesquisas 
empíricas que utilizam critérios distintos. Já 
o conceito de “confronto político” apresenta 
em sua definição um critério de demarcação 
dos limites do confronto: o conjunto de atores 
cujos interesses são afetados pelas demandas 
de um ator coletivo (MCADAM; TARROW; 
TILLY, 2001). A questão mais sensível nesse 
caso é como identificar quais atores são es-
ses, na medida em que “interesses” não são 

categorias objetivas e estão sendo constante-
mente redefinidos pelos próprios atores.

O conceito de “redes de movimentos 
sociais” apresenta critérios claros de definição 
das fronteiras de um movimento: o compar-
tilhamento de uma identidade coletiva; o 
envolvimento em um confronto político ou 
cultural comum; e a existência de interação 
entre os membros da estrutura relacional 
(DIANI, 1992). Assim, a estabilidade das 
redes é apenas ameaçada pela mudança nas 
definições identitárias coletivas ou pela mu-
dança nos contornos do confronto político 
ou cultural. Já o conceito de movimentos 
sociais como coalizões oferece uma imagem 
mais dinâmica e multifacetada dos movimen-
tos, ao estabelecer o recorte das estruturas 
relacionais que conformam atores coletivos 
pela cooperação dos seus membros em tor-
no de um tema (MEYER, 2004). O recorte 
temático desse conceito permite visualizar 
que, em um mesmo momento, ativistas e 
organizações podem cooperar em relação 
a um tema e ser antagonistas em outros e, 
portanto, serem considerados movimentos 
sociais apenas quando um desses temas entra 
em foco de análise. Já o critério da cooperação 
foca-se na realização de ações em conjun-
to, processo que tende a ser mais efêmero 
que o longo e sempre inacabado processo 
de construção de identidades coletivas. Por 
um lado, o conceito de redes corre risco de 
ignorar as constantes mudanças de alianças e 
antagonismos entre ativistas e organizações, 
unindo-os pelo compartilhamento de iden-
tidades e posições em um confronto, mesmo 
na ausência de cooperação efetiva entre eles. 
Por outro lado, o conceito de “coalizões” corre 
o risco de ofuscar a construção histórica de 
um ator coletivo em decorrência do foco nos 
alinhamentos estratégicos de curto prazo dos 
ativistas e das organizações. 

Em ambos os casos, a transposição de 
movimentos sociais como atores coletivos 
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para movimentos sociais como espaços de 
confronto é simples. Em outras palavras, a 
“dualidade ator/espaço” fica evidente nesses 
conceitos. Redes de movimentos sociais, em 
dado nível de análise, são também espaços 
de confronto entre atores que disputam um 
projeto de identidade coletiva comum, na 
medida em que identidades coletivas são sem-
pre negociadas no interior de movimentos 
(DIANI, 1992; MELUCCI, 2001). Já coali-
zões de movimentos sociais, em dado nível de 
análise, são espaços de confronto entre organi-
zações que competem por recursos materiais e 
humanos para a mobilização em relação a um 
tema, disputando, por exemplo, bases umas 
com as outras (MCCARTHY; ZALD, 1977; 
MEYER, 2004).

No campo das políticas públicas é neces-
sário relativizar a noção de “confronto” devido 
às ênfases distintas dadas pelas abordagens re-
lacionais aqui discutidas. Nesse caso, ambos os 
conceitos que definem os espaços de interação 

na produção de políticas públicas definem as 
fronteiras desses espaços de forma semelhan-
te. Tanto o conceito de “redes de políticas 
públicas” quanto o conceito de “subsistemas 
de políticas públicas” englobam atores que 
buscam incidir, em maior ou menor grau, 
em políticas públicas em uma área setorial 
específica, seja saúde, educação, assistência 
social etc. É importante notar que, enquanto 
na literatura de movimentos sociais o con-
ceito de “rede” se refere a um ator coletivo, 
na literatura de políticas públicas concebe-se 
“rede” como as relações estabelecidas entre os 
atores que influenciam as políticas públicas. 
Entretanto, conforme já destacado, a dualidade 
ator-espaço se faz presente quando o foco da 
análise é direcionado para comunidades de 
política pública ou coalizões de defesa. Elas 
podem ser vistas como “redes dentro de re-
des” ou como atores coletivos que atuam de 
maneira articulada no sentido de influenciar 
nas decisões governamentais. 

Quadro 1
Fronteiras das estruturas relacionais de espaços de confronto e de atores coletivos 

(movimentos sociais)
Tipo de conceito Conceito Critério de definição de fronteiras

Espaços de confronto

Campos de ação estratégica 
(FLIGSTEIN; MCADAM, 2011) Sem critério predefinido

Confronto político 
(MCADAM; TARROW; TILLY, 2001)

Conjunto de atores cujos interesses são 
afetados pelas demandas de um ator coletivo

Redes de movimentos sociais
(DIANI, 1992)

Conjunto de atores que disputam um 
projeto coletivo identitário comum

Coalizões de movimentos sociais 
(MEYER, 2004)

Conjunto de atores que disputam recursos 
materiais e humanos para mobilização em 
relação a um tema

Atores coletivos

Redes de movimentos sociais
(DIANI, 1992)

Compartilhamento de identidades coletivas; 
envolvimento em um confronto político ou 
cultural; interação entre membros

Coalizões de movimentos sociais 
(MEYER, 2004)

Cooperação entre os membros para ação 
em temas específicos

Fonte: Elaboração própria
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Formam comunidades e coalizões atores 
individuais e/ou coletivos que compartilham 
concepções a respeito das políticas públicas em 
determinada área setorial específica e se articu-
lam no sentido de transpor essas concepções 
para o desenho das políticas. Os conceitos se 
diferem, no entanto, em relação à ênfase dada 
ao que confere força aos laços que mantêm os 
atores articulados e coesos. Nas formulações 
oriundas das abordagens de policy networks, o 
conceito de “comunidade” traz a concepção 
de que seus membros devem ser interdepen-
dentes e manter interações e relações intensas 
e constantes que tornem possível a emergência 
de um senso de comunidade. Os atores, nessa 
abordagem, compartilham preferências em 
relação aos resultados da política (MARSH 
et al., 2009) e são essas preferências que con-
formam os interesses em jogo. A noção de 
“comunidade”, portanto, dá ênfase à ausência 
de hierarquias, à cooperação, ao senso de per-
tencimento e de utilização de recursos os mais 
variados no esforço por influenciar nos proces-
sos de tomada de decisão governamental. Esse 
foco na cooperação leva a que se considere essa 
uma dimensão central no que tange à força ou 
à fraqueza dos laços que mantêm a coesão entre 
os membros da comunidade. Certamente que 
as abordagens de policy networks não excluem a 
possibilidade do confronto e da disputa entre 
visões e interesses divergentes, tratando-se de 
uma questão de foco analítico.

Por outro lado, na abordagem do ACF, o 
conceito de “coalizão” apresenta como critérios 
centrais na definição de fronteiras o compartilha-
mento de crenças profundas e a ação coordenada 
e estratégica das coalizões no sentido de disputar 
rumos e configurações das políticas públicas. Os 
agentes, nessa abordagem, em vez de comparti-
lhar preferências, compartilham “crenças”. Além 
disso, quando se quer analisar a coesão de uma 
coalizão, mais do que se destacar a cooperação 
intra membros, direciona-se o foco ao conflito 
entre as coalizões: quanto maior o conflito entre 

coalizões, maior a coesão entre seus membros 
(SABATIER; WEIBLE, 2007). É nesse sentido 
que conceitos como devil shift interpretam papéis 
destacados, por tratar exatamente do medo de 
ser derrotado nas disputas que ocorrem nos 
subsistemas de política pública. 

O Quadro 2, a seguir, sistematiza as fron-
teiras dos espaços de confronto e dos atores 
coletivos conforme os conceitos desenvolvidos 
pela literatura de políticas públicas. Essa siste-
matização, entretanto, deve ser considerada 
como tendo função heurística, uma vez que na 
realidade empírica as fronteiras podem apresen-
tar difícil delimitação. Como já destacado, uma 
coalizão de defesa pode ser percebida como um 
espaço relacional, dada a natureza problemática 
do comportamento coletivo quando se trata 
de uma diversidade de atores sociais agindo de 
maneira coordenada a partir de crenças com-
partilhadas (SABATIER, 1998). Entretanto, o 
Quadro 2 apresenta as coalizões de defesa como 
atores coletivos, uma vez que a ênfase dada pela 
literatura é em sua ação como ator coletivo 
no interior de subsistemas de política pública.

A partir dessa sistematização conceitual, 
buscamos contribuir para evitar os riscos analí-
ticos decorrentes do “dilema das bonecas russas” 
e do “dilema das fronteiras”. Esses dilemas são 
particularmente importantes em estudos que 
buscam articular movimentos sociais e políti-
cas públicas como objetos de análise. Quando 
paramos de falar em confronto político ou cam-
pos de ação estratégica e passamos a falar em 
subsistemas ou redes de políticas públicas? E 
quando paramos de falar em redes ou coalizões 
de movimentos sociais e passamos a falar em 
coalizões ou comunidades de políticas públicas? 
Essas perguntas apenas podem ser respondidas 
a partir dos critérios conceituais de definição 
de fronteiras entre esses espaços de confronto 
e esses atores coletivos. Em geral, pode-se dizer 
que essas estruturas relacionais tendem a se 
“cruzar”, mas que certas áreas dessas estruturas 
tendem a não ser compartilhadas. 
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Quadro 2
Fronteiras das estruturas relacionais de espaços de interação e de atores coletivos 

(políticas públicas)

Tipo de conceito Conceito Critério de definição de fronteiras

Espaços de relação

Redes de políticas públicas 
(BORZEL, 1998; HECLO, 1978; 
RHODES, 1985)

Conjunto de atores que têm interesses, conhecem 
profundamente e participam de determinada área setorial 
específica de política pública, buscando influenciar nos 
processos de tomada de decisão. Ênfase na interdependência, 
na cooperação e nas relações não hierárquicas entre os atores 
que compõem a rede

Subsistemas de políticas públicas 
(SABATIER; JENKINS-SMITH, 
1993; SABATIER; WEIBLE, 2007)

Conjunto de atores que têm interesses, conhecem 
profundamente e participam de determinada área setorial 
específica de política pública, buscando influenciar nos 
processos de tomada de decisão. Ênfase nas estratégias, 
disputas e confrontos no interior de cada subsistema. 
Subsistema definido claramente como unidade de análise 
para o estudo das políticas públicas

Atores coletivos

Comunidade de política pública 
(BORZEL, 1998; HECLO, 1978; 
RICHARDSON; JORDAN, 1979) 

Articulação em torno de preferências a respeito de um 
conjunto de políticas públicas que se dirigem a um tema 
específico. Ênfase na cooperação, que cria um sentido de 
pertencimento a uma comunidade e reforça assim os laços 
entre os integrantes

Coalizão de defesa 
(SABATIER; JENKINS-SMITH, 
1993; SABATIER; WEIBLE, 
2007; WEIBLE; JENKINS-
SMITH, 2016)

Articulação em torno de crenças (policy beliefs) 
compartilhadas e ação estratégica e coordenada no sentido de 
“transpor” tais crenças para o desenho das políticas públicas. 
Ênfase no confronto e no medo da derrota (devil shift), que 
leva ao reforço dos laços entre os integrantes

Fonte: Elaboração própria.

Considerações finais

Movimentos sociais podem atuar como 
atores relevantes em processos de formulação 
e implementação de políticas públicas, inci-
dindo em sua conformação. Políticas públi-
cas – ou a falta delas –, por sua vez, podem 
influenciar no surgimento, desenvolvimento 
e/ou atuação dos movimentos sociais, inci-
dindo em sua configuração. Levando-se em 
conta essa interdependência, objeto central da 
literatura brasileira contemporânea da área, o 
necessário diálogo entre os campos de estudos 
de movimentos sociais e de políticas públicas 
depende, centralmente, de uma maior precisão 
sobre o “vocabulário” conceitual em torno do 

qual e a partir do qual deve-se estruturar esse 
diálogo. Essa tarefa é particularmente urgente 
no que se refere aos instrumentos teóricos para 
uma abordagem relacional dos processos e 
dos fenômenos analisados nesses campos de 
estudos. Contribuir para o avanço em termos 
dessa precisão foi o objetivo deste artigo. 

Os trabalhos analisados possibilitaram 
identificar diferentes conceitos relacionais 
produzidos e/ou utilizados tanto na literatura 
de movimentos sociais quanto na literatura 
de políticas públicas: campos, redes, coalizões 
e comunidades, com suas devidas especifi-
cações. Ao mesmo tempo, a análise desses 
artigos identificou dois desafios envolvidos na 
adoção de uma efetiva perspectiva relacional: 
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de um lado, o “dilema das fronteiras”, que se 
refere aos critérios de demarcação das frontei-
ras entre as estruturas relacionais analisadas 
– campos, redes, coalizões e comunidades 
– e, assim, a diferenciação entre distintas 
estruturas relacionais; de outro, o “dilema 
das bonecas russas”, que se refere à dualidade 
ator-espaço constitutiva de grande parte dos 
conceitos e argumentos relacionais.

O artigo demonstra que os diferentes 
conceitos desenvolvidos por pesquisadoras 
de movimentos sociais e de políticas públicas 
possibilitam abordar de maneiras distintas o 
“dilema das fronteiras”, se diferenciando em 
seus critérios de definição das fronteiras dos 
atores e dos espaços relacionais. Na literatura 
sobre movimentos sociais, os conceitos de 
“campos de ação estratégica” e de “confron-
to político” se referem tradicionalmente a 
espaços de confronto entre atores distintos, 
incluindo os movimentos sociais. O primeiro 
sem apresentar critérios preestabelecidos de 
definição dos campos e o segundo delimi-
tando o campo enquanto conjunto de atores 
cujos interesses são afetados por um desafian-
te. Ao se referir a movimentos específicos, o 
conceito de “redes de movimentos” dá ênfase 
ao longo e ininterrupto processo de cons-
trução de identidades coletivas, enquanto o 
conceito de “coalizões de movimentos” tem 
como foco a cooperação pontual em torno 
de projetos compartilhados. Já na literatura 
sobre políticas públicas, enquanto os concei-
tos de “redes” e “comunidades” de políticas 
públicas enfatizam a cooperação entre atores, 
os conceitos de “subsistemas” e “coalizões de 
defesa” destacam o confronto entre atores que 
disputam o desenho de políticas públicas. 

Argumentamos também que esses con-
ceitos lidam de diferentes formas com o 

“dilema das bonecas russas”. Alguns foram 
desenvolvidos principalmente para designar 
espaços relacionais, como os conceitos de 
“confronto político”, “redes de políticas pú-
blicas” e “subsistemas de políticas públicas”. 
Outros designam atores em relação, como os 
conceitos de “comunidades de políticas pú-
blicas” e de “coalizões de defesa”. Entretanto, 
dependendo da perspectiva do pesquisador, 
uma comunidade de política pública ou uma 
coalizão de defesa pode ser concebida como 
uma rede articulada de atores ou como um 
ator coletivo, um agente em um processo mais 
amplo. Outros conceitos, como os de “redes 
de movimentos sociais” e “coalizões de movi-
mentos sociais”, respondem a esse dilema de 
forma maleável, assumindo de forma clara a 
dualidade ator-espaço.

A sistematização da diversidade de con-
ceitos relacionais presentes nos campos de 
estudos de movimentos sociais e de políticas 
públicas, explicitando seus significados e, 
especialmente, como cada um deles responde 
aos desafios colocados pelo “dilema das fron-
teiras” e pelo “dilema das bonecas russas” res-
ponde ao objetivo apresentado na introdução 
deste artigo: avançar na precisão conceitual, 
fundamental para um efetivo diálogo entre 
os campos de estudo. 

No entanto, ao final desta análise, pode-
-se identificar a necessidade de novos passos 
no sentido de uma melhor instrumentaliza-
ção teórica das pesquisas sobre as relações 
entre movimentos sociais e políticas públi-
cas. Um passo fundamental, que se coloca a 
partir da sistematização realizada, refere-se à 
necessidade de analisar as relações entre os 
diversos conceitos: divergências e convergên-
cias, especificidades e sobreposições, com-
plementariedades e redundâncias9. Somente 

9 A necessidade desse passo foi destacada por um dos pareceristas anônimos. Apesar de sua realização fugir às pos-
sibilidades de realização no âmbito deste artigo, considera-se que essa é uma tarefa fundamental para uma efetiva 
articulação entre os campos de estudos de movimentos sociais e de políticas públicas.
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assim será possível a conformação de uma 
gramática comum, e, com base nesta, uma 
qualificação das pesquisas sobre processos 

que se constituem nas mutáveis, permeáveis 
e complexas interfaces entre os movimentos 
sociais e as políticas públicas. 
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Resumo

Redes, campos, coalizões e comunidades: conectando movimentos sociais e políticas públicas
Historicamente os campos de estudo sobre movimentos sociais e políticas públicas partiram de pressupostos teóricos 
que traçaram uma linha divisória rígida entre Estado e sociedade. Recentemente, pesquisadoras têm questionado 
tal abordagem por meio de perspectivas relacionais que destacam a interpenetração de espaços estatais e societários. 
Nesse debate, diversos conceitos que destacam o aspecto relacional das dinâmicas entre movimentos sociais e políticas 
públicas foram mobilizados – tais como “redes”, “campos”, “coalizões” e “comunidades” – sem, no entanto, terem sido 
sistematicamente comparados, dando origem a uma falta de precisão conceitual em ambos os campos de estudo. Este 
artigo busca responder a esse desafio pela revisão da literatura que busca identificar e comparar os principais conceitos 
relacionais desenvolvidos nesses campos. Argumentamos que as diferenças fundamentais entre os diversos conceitos 
analisados residem nas formas como respondem ao “dilema das fronteiras”, definindo os critérios de demarcação dos 
limites das estruturas relacionais; e ao “dilema das bonecas russas”, definindo as estruturas relacionais como atores sociais, 
espaços de ação ou a partir da “dualidade ator-espaço”. 

Palavras-Chave:  Movimento Social; Política Pública; Sociologia Relacional.
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Abstract

Networks, fields, coalitions, and communities: connecting social movements and public policies
Historically, studies on social movements and public policies have departed from assumptions that draw a rigid 
line dividing State and society. Recently, researchers questioned this framework through relational perspectives that 
highlight the interpenetration between State and society. In the scope of this debate, several concepts were mobilized – 
such as “networks,” “fields,” “coalitions,” and “communities.” However, those concepts were not systematically 
compared, generating a lack of conceptual precision in the literature on both topics. This study responds to this 
challenge by proposing a literature review that seeks to identify and compare the main relational concepts developed 
by both the social movement and the public policy literature. We argue that the main differences between these 
concepts lie on their answers to the “fringe dilemma” – defining the criteria that establish the borders of the relational 
structures –  and to the “Russian dolls dilemma” – defining the relational structures as social actors, action spaces, or 
through the “actor-space duality.”

Keywords: Social Movement; Public Policy; Relational Sociology.

Résumé

Réseaux, champs, coalitions et communautés : en liant des mouvements sociaux et politiques publiques
Historiquement, les domaines d’étude sur des mouvements sociaux et les politiques publiques ont commencé à partir 
de présuppositions théoriques qui ont tracé une ligne de démarcation rigide entre l’État et la société. Récemment, 
les chercheures ont mis en question cette approche par des perspectives relationnelles qui mettent en évidence 
l’interpénétration des espaces de l’État et de la société. Dans ce débat, plusieurs concepts qui mettent en évidence 
l’aspect relationnel des dynamiques entre les mouvements sociaux et les politiques publiques ont été mobilisés – tels 
que « réseaux », « champs », « coalitions » et « communautés » – sans toutefois être systématiquement comparés, 
entraînant un manque de précision conceptuelle dans les deux domaines d’étude. Cet article cherche à répondre à ce 
défi en examinant la littérature qui cherche à identifier et à comparer les principaux concepts relationnels développés 
dans ces domaines. Nous soutenons que les différences fondamentales entre les différents concepts analysés résident 
dans la manière dont ils répondent au « dilemme frontalier », définissant les critères de délimitation des limites 
des structures relationnelles ; et le « dilemme des poupées russes », définissant les structures relationnelles en tant 
qu'acteurs sociaux, espaces d'action ou de la « dualité acteur-espace ».

Mots-clés: Mouvement Social; Politique Publique; Sociologie Relationnelle.


